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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (EM MILHARES DE REAIS)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Ativo  Consolidado  Controladora 
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.477  9.524  1.544  8.921 
Contas a receber de clientes 8  8.576  17.366  7.033  16.058 
Adiantamento a fornecedores  460  129  422  128 
Estoques 9  2.971  887  2.971  887 
ICMS e outros impostos a recuperar 10  913  773  618  696 
IR e CS a recuperar 25.a  1.626  1.556  1.626  1.556 
Outros créditos 11  2.365  2.294  2.365  2.288 
Total do ativo circulante  19.388  32.529  16.579  30.534 
Não circulante
 Realizável a longo prazo  
ICMS e outros impostos a recuperar 10  2.581  2.834  2.581  2.834 
Outros créditos 11  2.986  3.356  2.986  3.361 
Total do realizável a longo prazo  5.567  6.190  5.567  6.195 
Outros investimentos  582  477  574  477 
Imobilizado 12  202.015  206.757  198.083  202.586 
Direito de uso de ativos 13.a  4.509  4.126  4.509  4.126 
Intangível 14  110.354  129.772  104.613  123.404 
Investimentos 15  -    -    9.045  10.647 
Total do ativo não circulante  323.027  347.322  322.391  347.435 
Total do ativo  342.415  379.851  338.970  377.969 

Passivo e patrimônio líquido  Consolidado  Controladora 
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 16  6.227  5.863  7.274  5.399 
Empréstimos e financiamentos 17.a  5.822  2.717  5.777  2.717 
Arrendamentos a pagar 13.b  3.098  3.037  3.098  3.037 
Debêntures 17.b  227.155  216.867  227.155  216.867 
Obrigações trabalhistas 
 e encargos sociais  2.592  2.459  2.570  2.430 
Obrigações fiscais 18  52.871  65.677  52.493  65.196 
IR e CS a recolher 26.b  10.616  8.274  10.616  8.038 
Total do passivo circulante  308.381  304.894  308.983  303.684 
Não circulante
Fornecedores e 
 outras contas a pagar                         16  48.838  63.100  45.457  62.911 
Empréstimos e financiamentos 17.a  58.147  63.923  58.147  63.923 
Arrendamentos a pagar 13.b  1.541  1.219  1.541  1.219 
Obrigações fiscais 18  32.784  3.602  32.118  3.119 
Provisão para contingências 19  980  588  980  588 
IR e CSdiferidos 25.c  20.627  18.908  20.627  18.908 
Total do passivo  471.298  456.234  467.853  454.352 
Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 20
Capital social  46.583  26.583  46.583  26.583 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  8.594  26.337  8.594  26.337 
Prejuízos acumulados  (184.060)  (129.303) (184.060) (129.303)
Total do patrimônio líquido  (128.883)  (76.383) (128.883)  (76.383)
Total do passivo e patrimônio 
líquido (passivo a descoberto)  342.415  379.851  338.970  377.969 

 Consolidado  Controladora 
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 21 129.620 141.946  126.911 135.360 
Custos dos serviços prestados 22 (72.678) (67.924) (71.085) (66.216)
Lucro bruto  56.942  74.022  55.826  69.144 
Despesas gerais e administrativas 23 (35.824) (46.607) (34.112) (43.393)
Despesas comerciais 24 (12.903) (11.255) (12.836) (11.179)
Provisão para perdas de crédito esperadas     8  -    (5.240)  -    (5.083)
Outras receitas (despesas), líquidas  (427)  2.592  (439)  2.592 
"Resultado antes das receita e 
 (despesas) financeiras e impostos"  7.788  13.512  8.439  12.081 
Receitas financeiras 25  5.584  22.270  5.561  22.215 
Despesas financeiras 25 (66.372) (55.330) (66.221) (55.108)
Resultado financeiro líquido (60.788) (33.060) (60.660) (32.893)
Participação no lucro da empresa in-
 vestida por equivalência patrimonial 15  -    -    (818)  906 
Prejuízo antes do IR e da CS (53.000) (19.548) (53.039) (19.906)
IR e CS correntes 27.c  (39)  (359)  -    -   
IR e CS diferidos - resultado 27.c  (1.719) (16.073)  (1.719) (16.073)
Prejuízo do exercício (54.758) (35.980) (54.758) (35.980)

 Consolidado  Controladora 
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (54.758) (35.980) (54.758) (35.980)
Outros resultados abrangentes  -    -    -    -   
Resultado abrangente total do exercício (54.758) (35.980) (54.758) (35.980)

Capital 
social 

integrali-
zado

Adiantamento 
para futuro 
aumento de 

capital social

Prejuízos 
acumula-

dos

Patrimô-
nio líquido 

total
Saldo em 31/12/2023  26.583  -    (93.322)  (66.739)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 19.c  -    26.337  -    26.337 
Prejuízo do exercício  -    -    (35.980)  (35.980)
Saldo em 31/12/2024  26.583  26.337 (129.302)  (76.382)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 19.c  -    2.257  -    2.257 
Integralização de AFAC 19.d 20.000 (20.000)
Prejuízo do exercício  -    -    (54.758)  (54.758)
Saldo em 31/12/2025  46.583  8.594 (184.060) (128.883)

1. Contexto operacional a. Weclix Telecom S.A. (“Weclix”, “Companhia” ou “Con-
troladora”) A Weclix é uma provedora de serviços de internet por fibra óptica (FTTx), 
fundada em 2018 em Ribeirão Preto/SP, com foco em residências e empresas no inte-
rior de São Paulo, atuando em quase 43 cidades. Licenciada pela Anatel, a Companhia 
oferece planos de alta velocidade (até 1000 Mbps), ilimitados, com roteador incluso, 
Wi-Fi grátis e serviços adicionais como telefonia fixa, IP fixo, Weclix Play e Deezer. b. 
Controlada Rocketnet Serviços de Comunicação Multimídia Ltda. (“Rocketnet” 
ou “Controlada”) A controlada foi constituída em 15/01/2015 na cidade de Jaboticabal 
– SP, e tem por objetivo principal a prestação de serviços de telefonia fixa comutada 
(STFC), serviços de comunicação multimídia (SCM), operadoras de televisão por as-
sinatura por cabo, tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 
de hospedagem na internet. As operações do Grupo não apresentam sazonalidade e o 
modelo de receita se estabelece de forma mensal e recorrente. Plano de Recuperação 
Extrajudicial (“Plano RE”) Em 18/03/2024, a Weclix Telecom S.A., protocolou “Pe-
dido de Recuperação Extrajudicial” (“Pedido”) com o intuito de melhorar o fluxo de 
caixa e alongar as obrigações com credores da Companhia. Os credores abrangidos pelo 
Pedido se dividem em três grupos: i. Instituições financeiras e cooperativas de crédito; 
ii. Fornecedores; e iii. Empresas do ramo de telecomunicação (“Sellers”) que efetuaram 
a venda de carteira de clientes, ativos imobilizados e cessão de contratos para a Compa-
nhia. O valor estimado a ser pago aos credores é de R$ 169.559 na data do plano, sendo 
R$ 135.381 em 31/12/2025. O pedido foi homologado, com as sentenças de aceites do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Comarca de Ribeirão Preto, Foro especiali-
zado das 3ª e 6ª Regiões Administrativas Judiciárias, pela Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos relacionados à Arbitragem, no dia 2/07/2024. Adesão ao 
Plano de Recuperação Extrajudicial A Companhia recebeu os termos de adesão dos 
credores, conforme representados na tabela abaixo, após a homologação do plano:
Grupos Credores % Adesão
Instituições financeiras e cooperativas de crédito 78,30%
Fornecedores 89,40%
Empresas do ramo de telecomunicação (“Sellers”) 89,30%
A previsão de pagamento dos saldos segue o seguinte cronograma:

Saldo 

Instituições Financeiras e Cooperativas
homolo-

gado Juros
Paga-
mento Saldo

 de créditos 70.225 16.316 (22.618) 63.923
Fornecedores (i) 31.119 488 (11.155) 20.452
Seller (i) 84.249 1.567 (34.810) 51.006

185.592 18.371 (38.445) 135.381
(i) Saldo de fornecedores e sellers totalizam em 31/12/2025 o montante de R$ 71.461, 
sendo líquido de ajuste a valor presente (AVP) de R$ 24.109 – nota explicativa nº 14. O 
fluxo de pagamento, foi individualizado para cada um dos grupos de credores, conforme 
abaixo: (a) Instituições financeiras Os pagamentos se iniciaram em abril de 2024 e 
começaram a ser feitos nos termos do plano homologado e ocorrem todo dia 21 de cada 
mês. O fluxo de pagamento seguirá da seguinte forma: 

Cronograma de amortização
% do saldo devedor pago por cada parcela 

(pagamentos mensais)
Parcelas 01 a 12 0,21%
Parcelas 13 a 24 0,42%
Parcelas 25 a 60 1,04%
Parcela 61 Saldo remanescente
(b) Fornecedores O fluxo de pagamento aos credores fornecedores abrangidos seguirá 
da seguinte forma: • Pagamento do saldo devedor em 96 parcelas mensais, iguais e su-
cessivas, a serem pagas no dia 15 de cada mês; • Juros: CDI incidente sobre o valor da 
parcela mensal. Os fornecedores que aderiram a Recuperação Extrajudicial tiveram seus 
pagamentos iniciados em abril de 2024, onde as primeiras parcelas do plano foram li-
quidadas pós protocolo da RE. Já parte dos fornecedores não aderentes começaram a ser 
pagos em agosto de 2024. (c) Sellers O fluxo de pagamento aos credores sellers abran-
gidos seguirá da seguinte forma: • Pagamento do saldo devedor em 96 parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, a serem pagas no dia 15 de cada mês; • Juros: CDI incidente sobre o 
valor da parcela mensal. Os credores sellers que aderiram a Recuperação Extrajudicial ti-
veram seus pagamentos iniciados em abril de 2024. 2. Relação de entidade controlada 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Controladora 
Weclix Telecom S.A. e a seguinte controlada direta: 

Participação acionária 
País 2025 2024

Rocketnet Serviços de Comunicação Multimídia Ltda. Brasil 100% 100%
3. Base de preparação 3.1 Declaração de conformidade (com relação as normas do 
CPC) As presentes demonstrações contábeis incluem: As demonstrações contábeis con-
solidadas e individuais para os exercícios findos em 31/12/2025 preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Afirmamos que todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia e sua 
controlada na sua gestão. O Grupo apresenta em 31/12/2025 capital circulante líquido 
negativo de R$ 288.993 (R$ 272.365 em 2024) e prejuízo no exercício de R$ 54.758 (R$ 
35.980 em 2024). O patrimônio líquido consolidado e individual ficou negativo em R$ 
128.883 (R$ 76.383 em 2024). O Grupo adotou medidas mais restritivas de entrada de 
novos clientes que resultaram em uma diminuição na base de clientes, mas com melhora 
significativa no índice de desligamentos (churn) e na taxa de inadimplência. A margem 
operacional do Grupo apresentou a redução de -8%, com uma redução de -8,7% da re-
ceita líquida. Um dos efeitos na redução da margem operacional foi o aumento dos cus-
tos operacionais em 2025 comparado ao ano de 2024, A emissão das demonstrações 
contábeis foi aprovada pela Administração em 28/04/2026. O Grupo está presente em 43 
cidades - entre elas, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Araraquara, Franca e Catan-
duva - e tem trabalhado para diversificar seu portfólio de produtos e serviços com o ob-
jetivo de se destacar diante da grande concorrência presente no segmento e dessa forma 
criar mais valor através de tickets médios mais altos e também uma maior participação 
da receita dos negócios B2B (segmento empresarial). Para dar continuidade nas ativida-
des de aumento de geração de caixa operacional para 2026 e 2027, o Grupo continua 
com a implantação do plano “Renova Weclix” onde são destacadas três frentes de ação: 
(i) uma reestruturação operacional, incluindo a expansão comercial com diversificação 
do perfil de clientes e um novo modelo de gestão - conforme detalhes abaixo; (ii) aportes 
financeiros dos sócios - conforme nota explicativa nº 20.c e (iii) reestruturação da dívida 
do Grupo, mediante Recuperação Extra judicial - conforme nota explicativa nº 1 e soli-
citação de waiver aos debenturistas - conforme nota explicativa nº 17.b. 3.2. Base de 
mensuração As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 3.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
Essas demonstrações contábeis consolidadas e individuais são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia e sua controlada. Todas as informações financei-
ras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 3.4. Uso de estimativas e julgamentos A preparação das de-
monstrações contábeis consolidadas e individuais estão de acordo com as normas brasi-
leiras de contabilidade, na qual a mesma, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações referentes ao 
uso de estimativas e julgamentos adotados e que apresentam efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: • Nota Explicativa nº 3.1: Base de preparação: se existem incertezas materiais 
que podem levantar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia de conti-
nuar operando; • Nota Explicativa nº 8: Mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber: Principais premissas na determinação da taxa média ponderada de 
perda. • Nota Explicativa nº 27: Imposto de renda e Contribuição Social diferidos; • 
Nota Explicativa nº 29: Instrumentos financeiros. As informações sobre incertezas so-
bre premissas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material 
dentro do próximo exercício contábil estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota Explicativa nº 12: Vida útil do ativo imobilizado; • Nota Explicativa nº 19: 
Provisão para contingências; e • Nota Explicativa nº 13: Direito de uso de ativo e 
Arrendamentos a pagar. 4. Principais práticas contábeis As principais práticas contá-
beis adotadas pela Companhia e sua controlada nessas demonstrações contábeis conso-
lidadas e individuais estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. a. Base 
de consolidação i) Controladas As demonstrações contábeis de controladas são incluí-
das nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia 
até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão 
alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações contábeis indi-
viduais da controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. ii) Transações eliminadas na consolida-
ção Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transa-
ções intragrupo são eliminados na preparação das demonstrações contábeis consolida-
das. Ganhos não realizados oriundos de transações com sociedades investidas registra-
dos por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Sociedade na entidade investida. Prejuízos não realizados são eliminados 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o 
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Descrição 
dos principais procedimentos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos entre as entidades consolidadas; • Eliminação das participações da 
controladora no patrimônio líquido das entidades controladas, direta e indiretamente; • 
Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decor-
rentes de negócios entre as empresas; • Destaque do valor da participação dos acionis-
tas não controladores nas demonstrações contábeis consolidadas. iii) Participação dos 
acionistas não controladores De acordo com o CPC 36 (R3) - Demonstrações Conso-
lidadas, a participação dos acionistas não controladores é apresentada nos balanços pa-
trimoniais como parte do patrimônio líquido, segregada da participação dos acionistas da 
controladora. Na demonstração do resultado, a participação dos acionistas não controla-
dores não é deduzida na avaliação do lucro líquido ou prejuízo do exercício, sendo ape-
nas destacada da participação dos acionistas da controladora. b. Moeda estrangeira • 
Transações em moeda estrangeira. Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e sua controlada pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas es-
trangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a dife-
rença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estran-
geira à taxa de câmbio na data da apresentação. Ativos e passivos não monetários deno-
minados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resul-
tado. Itens não monetários que sejam medidos em termos de custos históricos em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio apurada na data da transação. c. Outros 
aspectos associados a divulgação Reforma Tributária sobre o consumo Em 
20/12/2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado 
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Impos-
to sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um 
Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extra-
ção, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17/12/2024, foi concluída a aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei Complementar (PLP) no 68/2024, 
que regulamentou parte da Reforma. O PLP no 68/2024 foi sancionado com vetos pelo 
presidente da República em 16/01/2025, tornando-se a Lei Complementar no 214/2025. 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmen-
te tratada no PLP no 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, já apro-
vado no Congresso Nacional e aguardando sanção presidencial, parte da tratativa já foi 
incorporada e disposta na citada LC no 214/2025. Haverá um período de transição de 
2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os im-
pactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do 
período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do 
processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequente-
mente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações contábeis de 31/12/2025. 
d. Adoção das CPCs/IFRS novas e revisadas CPCs/IFRSs novas e alteradas em vi-
gor no exercício corrente As seguintes alterações de normas foram adotadas pela pri-
meira vez para o exercício iniciado em 1º/01/2025: Alterações ao IAS 21/ CPC 02 (R2) 
- Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: em 
agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis”, adicionando novos requisitos com o objeti-
vo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, 
quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o 
IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversi-

bilidade fosse temporária. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º/01/2025. A 
Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas opera-
ções ou demonstrações contábeis. CPCs/IFRSs novas e revisadas já emitidas, porém 
ainda não adotadas As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas 
não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Con-
tábeis (CPC). Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Ins-
trumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - 
“Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para 
responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir no-
vos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições financeiras. As 
alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros 
liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e 
adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente 
pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um 
evento contingente; (c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com ter-
mos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos finan-
ceiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) Atualizam 
as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência 
a partir de 1º/01/2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um 
impacto material em suas operações ou demonstrações contábeis. Alterações ao 
IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração 
dependa da natureza: em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação 
de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, bem 
como adicionou certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 - “Instrumentos Finan-
ceiros: Evidenciação”, com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras 
apresentem de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência ener-
gia e cuja geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos 
como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente 
a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na gera-
ção de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem: (i) orienta-
ções para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de 
condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de own use, (ii) 
condições a serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e 
(iii) divulgações sobre características contratuais que expõem a entidade a variabilida-
des, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e 
efeitos dos contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alte-
rações são aplicáveis a exercícios/períodos iniciados a partir de 1º/01/2026. A Compa-
nhia está em processo inicial de análise dos efeitos dessas alterações em suas demonstra-
ções financeiras, porém não espera que resultem em impactos materiais. IFRS 18 - 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contá-
bil substituirá o IAS 1 - “Apresentação das Demonstrações Contábeis”, introduzindo 
novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho financeiro 
de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos 
usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na apresentação e di-
vulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do 
desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela 
administração dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmente 
avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes 
impactos potenciais foram identificados: Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impac-
to no lucro líquido do Grupo, espera- -se que o agrupamento de itens de receitas e despe-
sas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resul-
tado operacional é calculado e divulgado. Os itens de linha apresentados nas demonstra-
ções financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação dos princípios 
aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apre-
sentado separadamente no balanço patrimonial, a Companhia desagregará o ágio e ou-
tros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial. A Com-
panhia não espera que haja mudança significativa nas informações que são atualmente 
divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações 
materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as informações são agrupa-
das pode mudar como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, 
haverá novas divulgações significativas necessárias para: (i) medidas de desempenho 
definidas pela administração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despe-
sas apresentados por função na categoria operacional da demonstração de resultado; e 
(iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha da 
demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e 
os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1. No que se refere à de-
monstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos 
são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financia-
mento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem 
vigência a partir de 1º/01/2027, com aplicação retrospectiva, isto é as informações com-
parativas para o exercício social de 31/12/2026 serão reapresentadas de acordo com o 
IFRS 18. Alterações aos Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, 
IAS 36 e IAS 37 - “Divulgação de Incertezas nas Demonstrações Financeiras”: Es-
sas alterações incluem exemplos que ilustram como uma entidade pode aplicar os requi-
sitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) para divulgar os 
efeitos de incertezas em suas demonstrações financeiras. Os exemplos demonstram 
como divulgar os impactos de incertezas em cenários relacionados ao clima, mas os 
princípios e requisitos também são aplicáveis à divulgação de outras incertezas. Os 
exemplos não acrescentam nem alteram exigências das normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há requisitos de transição. Em vez disso, 
esses exemplos acompanharão as respectivas normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) às quais estão relacionados. Não se espera que essas novas nor-
mas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações contá-
beis da Companhia. e. Instrumentos financeiros Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Companhia e sua controlada são partes das disposições contra-
tuais dos instrumentos. Avaliação dos instrumentos financeiros, são registrados: (a) pelo 
seu valor justo por meio de resultado (VJR); e (b) pelo custo amortizado, atualizado 
conforme disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização, 
quando este for inferior. i. Ativos financeiros Os ativos financeiros da Companhia e sua 
controlada estão classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resulta-
do ou custo amortizado. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, 
acrescidos, no caso de ativos não designados a valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os 
principais ativos financeiros da Companhia e sua controlada incluem caixa e equivalen-
tes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, adiantamentos a forne-
cedores e outros ativos. O caixa e equivalentes de caixa estão a valor justo por meio do 
resultado. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, investimento ou outros fins. A Companhia e sua contro-
lada consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. As contas a receber de clientes estão 
classificadas como custo amortizado. As contas a receber de clientes estão apresentadas 
a valores de realização, sendo que as contas a receber de clientes no mercado externo 
estão registradas pela taxa de câmbio na data de negociação e, posteriormente, atualiza-
dos em sua data de realização. Quando necessário, a Administração constituí provisão 
em montante considerado suficiente para os créditos cuja recuperação é considerada 
duvidosa, com base na avaliação individual de cada cliente. A mensuração subsequente 
de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: • 
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado (aqueles adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo) 
são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos 
ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado; • Custo amortizado: são ativos 
financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em 
um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados 
ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos 
perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em 
consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. 
A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na 
demonstração de resultado. Um ativo financeiro é baixado quando: • Os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expiram; • A Companhia e sua controlada transfere os 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma obrigação de pagar in-
tegralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por 
força de um acordo de “repasse”; e (a) A Empresa transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo; ou (b) A Empresa não transfere, tampouco retém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o 
ativo. ii. Passivos financeiros A Companhia e sua controlada determinam a classificação 
dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo. Após reconhecimento inicial, os 
passivos financeiros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizan-
do o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amor-
tização pelo método da taxa efetiva de juros. Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substitui-
ção ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na de-
monstração do resultado. Os passivos financeiros da Companhia e sua controlada in-
cluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, adiantamentos de clientes, dividen-
dos a pagar, partes relacionadas e outros passivos. Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos tomados são apresen-
tados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao pe-
ríodo incorrido (pro rata temporis). Os custos dos empréstimos são reconhecidos como 
despesas, de acordo com o regime contábil de competência, exceto quando atribuíveis a 
um ativo qualificável. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal e que equivale ao valor 
justo e, subsequentemente, quando aplicável, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. f. Contas a receber de clientes As contas a re-
ceber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a pro-
visão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para 
perdas estimadas é constituída quando existe uma evidência objetiva de que o Grupo não 
receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a re-
ceber. g. Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a 
partir da data da contratação. Eventuais limites de cheques especiais de bancos que te-
nham de ser pagos à vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia 
e sua controlada, quando existentes, são incluídos como um componente das disponibi-

lidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. h. Imposto de Renda e Contri-
buição Social (corrente e diferido) A despesa com Imposto de Renda e Contribuição 
Social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a outros resul-
tados abrangentes. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda) e 9% sobre o lucro 
tributável, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contri-
buição Social limitada a 30% do lucro tributável anual. (i) Impostos correntes O impos-
to corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O lucro tributável difere do lucro apresentado na de-
monstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de maneira 
permanente. (ii) Impostos diferidos O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é men-
surado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autori-
dade tributária sobre a Companhia e sua controlada sujeita à tributação. Um ativo de 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por perdas fiscais, crédi-
tos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lu-
cros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. Essa 
revisão efetuada pela Companhia e sua controlada consiste em termos de possibilidade 
de recuperação, considerando-se o “lucro histórico gerado” e o “lucro tributável futuro 
projetado”, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. i. Arrendamentos No iní-
cio de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o 
Grupo utiliza a definição de arrendamento no CPC 06. Como arrendatário No início ou 
na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo 
optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Gru-
po reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrenda-
mento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo 
usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do 
ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos 
na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se 
espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; 
e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente 
certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos 
futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se 
o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou 
se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito 
de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento e passivos de ar-
rendamento em rubricas específicas no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrenda-
mento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo 
do arrendamento. j. Imobilizado Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo 
histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. A depreciação é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida 
útil, que é estimada conforme divulgado na nota explicativa nº 10. Os valores residuais, 
a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos foram revisados e não foi identificado 
mudança, e não foram aplicados testes de impairment. As bases de depreciação adotados 
pelo Grupo, foram avaliadas por terceiros especializados, refletindo a vida útil econômi-
ca dos ativos imobilizados do Grupo. k. Ativos intangíveis (i) Carteira de clientes As 
carteiras de clientes são mensuradas ao custo, deduzidas das perdas acumuladas por re-
dução ao valor recuperável e são provenientes da aquisição das carteiras de clientes das 
empresas listadas na nota explicativa nº 12. A vida útil das carteiras de clientes são ava-
liadas como definidas, e foram avaliadas em 10 anos. (ii) Outros ativos intangíveis São 
ativos derivados de aquisição de softwares de terceiros que gerará prováveis benefícios 
econômicos futuros. São mensurados ao custo no momento de seu reconhecimento ini-
cial e deduzidos da amortização e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando 
aplicável. (iii) Ágio O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. l. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment) • Ativos financeiros (incluindo recebíveis) Um ativo financeiro 
não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se houver evidência de que tenha 
ocorrido um evento de perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser esti-
mados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros per-
deram valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
a reestruturação do valor devido à Companhia e sua controlada sobre condições que a 
Sociedade não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emis-
sor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um 
título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolon-
gado em seu valor justo a seguir do seu custo é evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo finan-
ceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado do exercício e refleti-
das em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor 
continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. Quando um evento 
subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida 
e registrada no resultado. • Ativos não financeiros Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia e sua controlada, que não os ativos biológicos, estoques e 
imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e ativos intangíveis 
com vida útil indefinida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não este-
jam disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado todo ano na mesma época. O 
valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em 
uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de 
desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao pe-
ríodo de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Uma perda por re-
dução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, as 
perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada 
data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, dimi-
nuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudan-
ça nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. m. Provisões para processos 
trabalhistas e cíveis As provisões são reconhecidas quando a Companhia e sua contro-
lada tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A Companhia e sua controlada reco-
nhece provisão para contratos onerosos quando os benefícios que se espera auferir de um 
contrato sejam menores do que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações assu-
midas por meio do contrato. n. Benefícios a funcionários • Benefícios de curto 
prazo a empregados. Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são men-
suradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. A Companhia e sua controlada não possui planos de benefícios 
de demissão para funcionários e benefícios pós-emprego relevantes, tais como planos de 
contribuição e/ou benefícios definidos. o. Passivo circulante e não circulante Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia e sua controlada possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos e dos ajustes a valor presente. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. p. Fornecedores e outras contas a 
pagar As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. q. Emprésti-
mos e financiamentos Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmen-
te, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os juros pagos são classificados na demonstração dos 
fluxos de caixa como atividades operacionais. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, se o pagamento for devido no período de até 1 
ano. Caso contrário, os empréstimos e financiamentos são apresentados como passivo 
não circulante. r. Apuração do resultado O resultado das operações (receitas, custos e 
despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exer-

cícios. A receita de venda de produtos é reconhecida quando seu valor for mensurável de 
maneira confiável e todos os riscos e benefícios foram transferidos para o comprador e 
de apresentação das demonstrações contábeis. s. Reconhecimento da receita de vendas 
(receita operacional) O Grupo aufere receita de serviços de comunicação multimídia - 
SCM, compreendendo serviços de telecomunicação e serviços de valor adicionado – 
SVA. Os faturamentos são processados mensalmente, de acordo com os ciclos de co-
brança e planos contratados acordados com os clientes. As receitas de serviços são reco-
nhecidas quando os serviços são prestados, incluindo faturados e não faturados. As recei-
tas de serviços compõem-se principalmente de assinaturas, utilização dos serviços, alu-
guel de equipamentos e utilização da rede. O Grupo também cobra pelos serviços de 
instalação das redes nas dependências do cliente. Os faturamentos são processados 
mensalmente, de acordo com os ciclos de cobrança acordados com os clientes ao longo 
do mês. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, que é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para o Grupo e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. O 
Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada prestação de serviços. As re-
ceitas relativas aos serviços de comunicação multimídia - SCM são reconhecidas men-
salmente por um período de tempo estabelecido em contrato. As receitas de serviços são 
faturadas separadamente e reconhecidas à medida que os serviços são realizados. Recei-
tas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, são revertidas da respecti-
va conta de receita e contas a receber. As receitas são apresentadas nos resultados do 
exercício pelo seu valor liquido; ou seja, excluem os impostos incidentes sobre as mes-
mas. t. Receitas financeiras e despesas financeiras (resultado financeiro) As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, reconhe-
cida no resultado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das 
provisões e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aqui-
sição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. u. Aspectos ambientais As instalações operadas 
pela Companhia e sua controlada e suas atividades operacionais são ambas sujeitas às 
regulamentações ambientais. A Companhia e sua controlada diminui os riscos associa-
dos com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais, controles e sistemas. A 
Companhia e sua controlada acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em 
vigor. 5. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da 
Companhia e sua controlada exigem determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensu-
ração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas 
nas notas específicas daquele ativo ou passivo: a. Caixa e equivalentes de caixa: são 
definidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informados no 
balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de ven-
cimento desses instrumentos; b. Contas a receber de clientes e outros recebíveis, for-
necedores e outras contas decorrentes diretamente das operações da Companhia e 
sua controlada: estão classificados como ativos e passivos financeiros e estão contabi-
lizados pelos seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado para fins de di-
vulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futu-
ros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das 
demonstrações contábeis; c. Empréstimos e financiamentos: estão classificados como 
passivos financeiros e estão contabilizados pelos seus custos amortizados. O valor justo, 
que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do 
principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação das demonstrações contábeis. Para arrendamentos financeiros, 
quando existirem, a taxa de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento 
semelhantes. 6. Gerenciamento de risco financeiro i. Visão geral Os principais fatores 
de risco a que a Companhia e sua controlada está exposta reflete aspectos estratégico-
-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, 
entre outros, comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura da indústria) são endereçadas pelo modelo de gestão da Companhia e sua controla-
da. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de va-
riáveis macroeconômicas, como taxa de câmbio e de juros, bem como as características 
dos instrumentos financeiros que a Companhia e sua controlada utiliza. Esses riscos são 
administrados por meio de política de controle e monitoramento, estratégicas específicas 
e determinação de limites. A Companhia e sua controlada possui uma política conserva-
dora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada pela alta Ad-
ministração, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e 
a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento 
dos negócios, incluindo suas expansões. A Companhia e sua controlada apresenta expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado (preço, taxa de juros); • Risco 
operacional; • Risco de estrutura de capital. Essa nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia e sua controlada a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia e sua controlada, políticas e processos para a mensuração e ge-
renciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Sociedade. Divulgações quantita-
tivas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. ii. Estrutura de 
gerenciamento de risco A Administração tem a responsabilidade global para o estabe-
lecimento e supervisão de estrutura de gerenciamento de risco. A Administração é res-
ponsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia e sua controlada. iii. Instrumentos de gestão de riscos a. Risco de 
crédito O risco de crédito relativo à prestação de serviços é minimizado por um controle 
estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da inadimplência por meio de políticas 
claras referentes à concessão de serviços. b. Risco de liquidez Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia e sua controlada irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e sua contro-
lada na administração de liquidez é de garantir o máximo possível, que sempre tenha li-
quidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com o risco de prejudicar a reputa-
ção da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada trabalha alinhando 
disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos 
acordados. c. Risco de mercado Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de commodities e principais insumos, taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos 
da Companhia e sua controlada. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
administrar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitá-
veis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. d. Risco de taxas de juros Risco de taxa de 
juros é o risco de a Companhia e sua controlada vir a sofrer perdas econômicas devido 
às alterações adversas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacio-
nados a crises econômicas e/ou alterações na política monetária no mercado interno e 
externo. As operações da Companhia e sua controlada estão expostas a taxa de juros do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Para as exposições das taxas de juros pós- 
fixadas, conforme descrito em Nota Explicativa n° 29 Instrumentos financeiros. Consi-
derando que parte substancial dos empréstimos da Companhia e sua controlada está 
atrelada a taxas prefixadas, a Administração entende que o risco de mudanças significa-
tivas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. e. Risco operacional Risco operacional 
é o risco de prejuízo diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e sua controlada e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorren-
tes de exigências legais e regulatórios e de padrões geralmente aceitos de comportamen-
to empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia e sua 
controlada. O objetivo da Companhia e sua controlada é administrar o risco operacional 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia 
de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 
f. Risco de estrutura de capital Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de 
capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e sua controlada faz 
para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia e sua controlada monitora permanentemente 
os níveis de alavancagem de acordo com os padrões de mercado. 7. Caixa e equivalen-
tes de caixa e aplicações financeiras Consolidado Controladora 

2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 1.501 6.137 1.479 5.546
Aplicações financeiras 976 3.387 65 3.375

2.477 9.524 1.544 8.921
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda fixa, remune-
rados substancialmente à 100% da variação da CDI-CETIP (Certificado de Despótico 
Interbancários) em 31/12/2025 (100% em 2024), possuindo liquidez diária. A informa-
ção sobre exposição do Grupo a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financei-
ros é divulgada na nota explicativa nº 29. 8. Contas a receber As contas a receber de 
clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado: 

Consolidado Controladora 
2025 2024 2025 2024

(Reclassi-
ficado)

Contas a receber 9.335 18.125 7.033 16.058
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas  (759)  (759) - - 

8.576 17.366 7.033 16.058
A informação sobre exposição do Grupo a riscos de crédito, moeda e perdas por redução 
no valor recuperável relacionadas a contas a receber de clientes e a outras contas é divul-
gada na nota explicativa nº 29. Em 2025 a Weclix realizou uma verificação sistêmica em 
sua carteira de clientes a fim de obter dados mais precisos e atualizados de suas contas 
a receber. Após esse trabalho a Weclix identificou saldos de títulos em aberto no qual 
estavam provisionados como perda, que, em sua natureza não havia mais possibilidade 
de recebimento, com isso, realizou a baixa efetiva desses títulos. A movimentação está 
representada abaixo:

Consolidado Controladora
Saldo em 31/12/2023 (30.534) (29.933)
Perdas efetivas 35.015 35.016
Constituição de provisão para
 perdas de crédito esperadas (8.632) (8.475)
Reversão de provisão 3.392 3.392
Saldo em 31/12/2024 - (Reclassificado) (759) -
Perdas efetivas - -
Constituição de provisão para 
 perdas de crédito esperadas - -
Reversão de provisão - -
Saldo em 31/12/2025 (759)  -

 Consolidado  Controladora 

Atividades operacionais Nota 2025

2024 
(Reclas-
sificado) 2025

2024 
(Reclas-

sifica-
do)

Prejuízo do exercício  (54.758)  (35.980)  (54.758) (35.980)
Depreciação imobilizado 12  18.526  19.491  18.260  19.189 
Amortização direito de uso 13.a  4.104  3.409  4.104  3.409 
Amortização intangível 14  19.419  18.878  18.791  18.704 
Amortização de mais valia 14  783  802  -    -   
Participação no lucro da empresa 
 investida por equivalência patrimonial  15  -    -    818  (906)
Prov. para perdas de crédito esperadas     7  -    5.240  -    5.083 
IR e CS diferidos e correntes 27.c  1.719  16.432  1.719  16.073 
Baixa líquida do ativo imobilizado 12  8.638  7.530  8.638  7.511 
Baixa líquida do ativo intangível 14  -    75  -    75 
Provisão para contingências 19  392  558  392  558 
Contratos de arrendamento baixados   13.b  129  -    129  -   
Juros apropriados - Arrendamentos 13.b  267  263  267  263 
Juros apropriados - Empréstimos 
 e financiamentos 17.a  10.387  10.747  10.387  10.747 
Juros apropriados - Debêntures 17.b  34.606  33.941  34.606  33.941 
Variações em:
Contas a receber de clientes  8.790  (11.684)  9.025 (10.836)
Adiantamento a fornecedores  (331)  113  (294)  113 
Estoques  (2.084)  (887)  (2.084)  (887)
Impostos a recuperar  43  3.202  261  4.821 
Outros créditos  (682)  311  848  326 
Fornecedores  (13.898)  (41.431)  (15.579) (41.881)
Salários e encargos a pagar  133  (16)  140  (15)
IR e CS a recolher  2.342  8.274  2.578  8.038 
Adiantamentos de clientes  -    (249)  -    (249)
Obrigações fiscais  16.376  5.795  16.296  6.255 
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais  54.901  44.814  54.544  44.352 
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos 17.a  (10.387)  (9.238)  (10.387)  (9.238)
Juros pagos sobre debêntures 17.b  (24.138)  (23.171)  (24.138) (23.171)
Fluxo de caixa liquido proveniente 
 das atividades operacionais  20.376  12.405  20.019  11.943 
Atividades de investimento
Venda (aquisição) de outros investimentos  -    (66)  -    (66)
Aquisição de imobilizado 12  (22.422)  (20.737)  (22.395) (20.674)
Aquisição de intangível 14  -    (1.352)  -    (1.352)
Aplicações financeiras  -    3.417  -    3.417 
Fluxo de caixa utilizados nas 
 atividades de investimento  (22.422)  (18.738)  (22.395)

 
(18.675)

Atividades de financiamento
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 17.a  -    4.577  -    4.577 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 19.c  2.257  26.337  2.257  26.337 
Pagamento de principal - 
 Empréstimos e financiamentos 17.a  (2.672)  (15.888)  (2.672)

 
(15.888)

Pagamento de principal - 
 Arrendamentos 13.b  (4.586)  (3.629)  (4.586)  (3.629)
Fluxo de caixa proveniente das (utiliza-
 dos nas) atividades de financiamento  (5.001)  11.397  (5.001)  11.397 
(Redução)/aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa  (7.047)  5.064  (7.377)  4.665 
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa    9.524  4.460  8.921  4.256 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  2.477  9.524  1.544  8.921 
(Redução)/aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa  (7.047)  5.064  (7.377)  4.665 
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9. Estoques Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Estoque Casa Cliente 2.499 434 2.499 434
Estoque Rede 433 454 433 454
Estoque Digital 39 - 39 -

2.971 887 2.971 887
Ativo circulante 2971 887 2.971 887
10. Impostos a recuperar Consolidado Controladora 

2025 2024 2025 2024
ICMS a recuperar 2.834 2.947 2.581 2.913
Outros 660 660 618 617

3.494 3.607 3.199 3.530
Ativo circulante 913 773 618 696
Ativo não circulante 2.581 2.834 2.581 2.834
O crédito de ICMS origina-se das notas fiscais de compra de ativo imobilizado destina-
dos a operações do Grupo. Perspectiva de utilização dos créditos de ICMS 

Consolidado Controladora 
Ano 2025 2024 2025 2024
2025 - 643 - 643
2026 626 1.667 570 1.633
2027 1.589 637 1.447 637
2028 620 0 564 -

2.834 2.947 2.581 2.913
11. Outros Créditos Consolidado  Controladora

2025 2024 2025 2024
Cauções 738 738 738 738
Comissões 3.754 3.748 3.754 3.754
Depósitos judiciais 426 426 426 426
Seguros a apropriar 79 79 79 79
Outros créditos diversos 354 659 354 652

5.351 5.650 5.351 5.649
Ativo circulante 2.365 2.294 2.365 2.288
Ativo não circulante 2.986 3.356 2.986 3.361

12. Imobilizado Consolidado

Insta-
lações

Máquinas 
e Equipa-

mentos

Móveis 
e Uten-

sílios

Compu-
tadores e 

periféricos

Meios de 
transmis-

são

Imobili-
zação em 

andamento

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

ONUS e 
Equipa-
mentos

POPs 
Ativa-

dos

Torres de 
rádios e 

periféricos
Edi-

fícios
Veí-

culos Total
Em 31/12/2024  1  572  338  2.824  81.330  33.096  378  78.401  15.856  45  -    181  213.022 
Adições  -    26  -    -    628  10.516  -    9.553  14  -    -    -    20.737 
Depreciação  -    (73)  (44)  (895)  (5.201)  -    (112) (12.113)  (978)  (3)  -    (72)  (19.491)
Baixas, líquidas  -    (9)  -    (23)  -    (2.145)  -    (5.263)  (67)  -    -    (4)  (7.511)
Transferências  -    (92)  (14)  (16)  31.801 (37.314)  1.589  213  3.833  -    -    -    -   
Saldo contábil  1  424  280  1.890 108.558  4.153  1.855  70.791  18.658  42  -    105  206.757 
Custo  11  694  455  4.870 126.398  4.153  2.043  106.402  21.781  1  -    350  267.158 
Depreciação acumulada (10)  (270)  (175)  (2.980) (17.840)  -    (188) (35.611) (3.123)  41  -    (245)  (60.401)
Saldo contábil, líquido  1  424  280  1.890 108.558  4.153  1.855  70.791  18.658  42  -    105  206.757 
Em 31/12/2025  1  424  280  1.890 108.558  4.153  1.855  70.791  18.658  42  -    105  206.757 
Adições  -    65  20  86  168  6.849  6  12.626  2  -   2.600  -    22.422 
Depreciação  -    (70)  (46)  (147)  (6.290)  -    (205) (10.534) (1.086)  12  (94)  (66)  (18.526)
Baixas, líquidas  -    (18)  -    (270)  -    (5.835)  -    (2.469)  (2)  (44)  -    -    (8.638)
Transferências  -    -    -    (934)  (15)  (345)  -    1.016  288  (10)  -    -    -   
Saldo contábil  1  401  254  625 102.421  4.822  1.656  71.430  17.860  -   2.506  39  202.015 
Custo  11  740  476  3.557 126.552  4.822  2.059  116.650  22.067  -   2.600  344  279.878 
Depreciação acumulada (10)  (339)  (222)  (2.932) (24.131)  -    (403) (45.220) (4.207)  -    (94)  (305)  (77.863)
Saldo contábil, líquido  1  401  254  625 102.421  4.822  1.656  71.430  17.860  -   2.506  39  202.015 
Controladora

Insta-
lações

Máquinas 
e Equipa-

mentos

Móveis 
e Uten-

sílios

Compu-
tadores e 

periféricos

Meios de 
transmis-

são

Imobili-
zação em 

andamento

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

ONUS e 
Equipa-
mentos

POPs 
Ativa-

dos

Torres de 
rádios e 

periféricos
Edi-

fícios
Veí-

culos Total
Em 31/12/2024  -    516  316  2.819  78.483  32.539  378  77.485  15.851  45  -    180  208.612 
Adições  -    25  -    -    628  10.506  -    9.501  14  -    -    -    20.674 
Depreciação  -    (66)  (39)  (891)  (5.005)  -    (112) (12.024)  (978)  (3)  -    (71)  (19.189)
Baixas, líquidas  -    (9)  -    (23)  -    (2.145)  -    (5.263)  (67)  -    -    (4)  (7.511)
Transferências  -    (92)  (14)  (16)  31.801 (37.314)  1.589  213  3.833  -    -    -    -   
Saldo contábil  -    374  263  1.889 105.907  3.586  1.855  69.912  18.653  42  -    105  202.586 
Custo  10  602  406  4.847 122.558  3.586  2.043  105.221  21.776  1  -    330  261.380 
Depreciação acumulada (10)  (228)  (143)  (2.958) (16.651)  -    (188) (35.309) (3.123)  41  -    (225)  (58.794)
Saldo contábil, líquido  -    374  263  1.889 105.907  3.586  1.855  69.912  18.653  42  -    105  202.586 
Em 31/12/2025  -    374  263  1.889 105.907  3.586  1.855  69.912  18.653  42  -    105  202.586 
Adições  -    67  20  86  168  6.844  6  12.602  2  -   2.600  -    22.395 
Depreciação  -    (55)  (41)  (146)  (6.130)  -    (205) (10.449) (1.086)  12  (94)  (66)  (18.260)
Baixas, líquidas  -    (18)  -    (270)  -    (5.835)  -    (2.469)  (2)  (44)  -    -    (8.638)
Transferências  -    -    -    (934)  (15)  (345)  -    1.016  288  (10)  -    -    -   
Saldo contábil  -    368  242  625  99.930  4.250  1.656  70.612  17.855  -   2.506  39  198.083 
Custo  10  650  427  3.534 122.712  4.250  2.059  115.444  22.062  -   2.600  324  274.072 
Depreciação acumulada (10)  (282)  (185)  (2.909) (22.782)  -    (403) (44.832) (4.207)  -    (94)  (285)  (75.989)
Saldo contábil, líquido  -    368  242  625  99.930  4.250  1.656  70.612  17.855  -   2.506  39  198.083 
As adições ocorridas nos exercícios de 2025 e 2024 decorreram, substancialmente, de in-
vestimentos realizados pela Companhia, que demandou investimentos em meio de trans-
missões, ONUs (unidades de rede óptica) e equipamentos e POPs (point of presence). 
Os imobilizados em andamento tratam-se de expansão de fibra óptica, buscando ampliar 
a área de abrangência da Companhia, aumentando a capacidade de atender clientes, a 
conclusão desses ativos está prevista para o ano de 2026, sendo que parte substancial 
já foi concluída em 2025 motivo pelo qual foram reclassificados de imobilizado em 
andamento para meios de transmissão. A taxa de depreciação utilizada pelo Grupo segue 
o método linear, com base na vida útil estimada dos bens, revisada anualmente. Em 
31/12/2025 e de 2024 o Grupo não possuía ativos dados em garantia em contratos finan-
ceiros. Provisão para redução ao valor recuperável De acordo com o CPC 01 (R1) 
- Redução ao valor recuperável dos ativos, o Grupo avalia, ao final de cada exercício, 
eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade 
de testes sobre seu valor de recuperação. Conforme divulgado na nota explicativa 1, a 
Administração do Grupo espera ter sucesso em seu plano de reestruturação financeiras e 
operacional, além de ter sucesso junto os seus debenturistas na obtenção de waiver, con-
siderando esse cenário, a Administração do Grupo não identificou qualquer evidência 
que justificasse a necessidade de realização do teste de provisão para recuperabilidade 
em 31/12/2025 e de 2024. 13. Direito de uso de ativo e arrendamentos mercantil a. 
Direito de uso de ativos 

2023 Adições Remensuração Amortização Baixas 2024
Imóveis 1.376 2.534 65 (1.289) (286) 2.400
Veículos 1.564 2.233 257 (2.120) (208) 1.726

2.940 4.767 322 (3.409) (494) 4.126
2024 Adições Remensuração Amortização Baixas 2025

Imóveis 2.400 1.370 (35) (1.557) 31 2.209
Veículos 1.726 3.203 132 (2.547) (214) 2.300

4.126 4.573 97 (4.104) (183) 4.509
b. Arrendamentos a pagar

2023 Adições
Remensu-

ração Pagamento
Juros 

apropriados Baixas 2024
Imóveis 1.534 2.534 65 (1.417) 165 (286) 2.595
Veículos 1.493 2.233 257 (2.212) 98 (208) 1.661

3.027 4.767 322 (3.629) 263 (494) 4.256

2024 Adições
Remensu-

ração Pagamento
Juros 

apropriados Baixas 2025
Imóveis 2.595 1.370 (35) (1.712) 151 (31) 2.338
Veículos 1.661 3.288 132 (2.874) 116 (22) 2.301

4.256 4.658 97 (4.586) 267 (54) 4.639
Curto prazo 3.307 3.098
Longo prazo 1.219 1.541
O potencial PIS/Cofins (3,65%) embutidos na contraprestação dos arrendamentos no 
exercício findo em 31/12/2025 são respectivamente R$30 e R$ 139 para PIS e Cofins. 
A Administração revisa a taxa de desconto periodicamente, para o exercício findo em 
31/12/2025 a taxa média consolidada é de 12,38% a.a. (12,38% a.a. em 31/12/2024). A 
determinação da taxa de desconto utilizada pela Administração tem como base a taxa de 
crédito do Grupo. As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm o 
seguinte cronograma de vencimento: 
Controladora e consolidado 
Ano 2025 2024
2025 -  3.037 
2026 3.098  596 
2027 938  287 
2028 339  187 
2029 152  78 
2030 79  41 
2031 33  30 
2032 -  - 

 4.639  4.256 
14. Intangível                                                                                                 Consolidado 

Licenças 
de software

Ágio / Mais 
valia (i)

Carteira de 
clientes (i) Total

Em 31/12/2024
Saldo inicial 1.279 7.325 139.571 148.175
Aquisições - - 1.352 1.352
Baixas, líquidas (75) - - (75)
Amortização (449) (802) (18.429) (19.680)
Saldo contábil 755 6.523 122.494 129.772
Custo total 2.430 9.132 183.469 195.031
Amortização acumulada (1.675) (2.609) (60.975) (65.259)
Saldo contábil, 
 líquido 755 6.523 122.494 129.772
Em 31/12/2025
Saldo inicial 755 6.523 122.494 129.772
Aquisições - - - -
Baixas, líquidas - - - -
Amortização (449) (783) (18.187) (19.419)
Saldo contábil, 
 líquido 306 5.740 104.307 110.354
Custo total 2.215 9.132 183.416 194.763
Amortização acumulada (1.909) (3.392) (79.109) (84.410)
Saldo contábil, 
 líquido 306 5.740 104.307 110.354

Controladora
Licenças de 

software
Carteira de 

clientes (i) Total
Em 31/12/2024
Saldo inicial 1.260 139.571 140.830

Aquisições - 1.352 1.352
Baixas, líquidas (75) - (75)
Amortização (415) (18.289) (18.704)
Saldo contábil 770 122.634 123.404

Custo total 2.214 183.469 185.683
Amortização acumulada (1.444) (60.835) (62.279)
Saldo contábil, líquido 770 122.634 123.404
Em 31/12/2025
Saldo inicial 770 122.634 123.404
Aquisições - - -
Baixas, líquidas - - -
Amortização (464) (18.327) (18.791)
Saldo contábil, líquido 306 104.307 104.613
Custo total 2.215 183.416 185.631
Amortização acumulada (1.909) (79.109) (81.018)
Saldo contábil, líquido 306 104.307 104.613
(i) Refere-se ao ágio de expectativa de rentabilidade futura e a mais valia de ativos gera-
dos na aquisição da Rocketnet. A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na data da aquisição

Valor
Contas a receber de clientes  564 
Adiantamento a fornecedores  538 
Impostos a recuperar  284 
Outros créditos  23 
Realizável a longo prazo  20 
Intangível  169 
Outros investimentos  11 
Imobilizado  3.536 
Intangível  7.434 
Empréstimos e financiamentos  (2.299)
Fornecedores e outras contas a pagar  (810)
Obrigações fiscais  (1.412)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  (203)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (2.463)
Outros passivos  (2)
Total dos ativos identificáveis, líquido 5.390 
Ágio O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 

Valor
Preço de aquisição de controlada 7.208
Valor justo dos ativos identificáveis, líquido 5.390
Ágio (a) 1.818
(a) O goodwill é atribuído principalmente a mensuração de valor justo dos ativos in-
tangíveis e imobilizado. A administração tem a intenção de utilizar o ágio reconhecido 
como dedutível para fins fiscais. (i) Os saldos referem-se a mais valia dos ativos avalia-
dos na aquisição da Rocketnet, conforme apresentado abaixo: 
Ativo Valor Amortização Saldo
Adiantamento à fornecedores  (331) 331  - 
Imobilizado 219  (32) 187 
Intangível - Carteira de clientes 6.880  (1.835) 5.045 
Intangível - Licença de telefonia 274  (73) 201 
Intangível - Não Concorrência 273  (199) 74 
Total 7.315  (1.808) 5.507 
(ii) Referente a aquisição de carteiras de clientes efetuadas pela Weclix no decorrer do 
ano de 2020 e 2021 no qual totalizou um valor de R$ 177.362, segue abaixo os valores 
líquido: 

Empresa Data
Vida útil em 

anos (*)
Mon-
tante

Adi-
ção

Amorti-
zação

Valor 
Líquido

Max 21/07/2020 10 2.482 67 (1.165) 1.384
Compuservice 07/08/2020 10 8.101 217 (3.642) 4.676
Wifi 18/03/2021 10 326 9 (177) 158
MD Brasil 31/03/2021 10 19.305 1.017 (6.534) 13.788
MT Net 07/04/2021 10 90.130 2.415 (30.307) 62.238
Techs 28/06/2021 10 12.929 748 (4.394) 9.283
Jota F 30/08/2021 10 21.932 988 (7.422) 15.498
Webnet 30/09/2021 10 1.754 47 (628) 1.173
Connect 11/10/2021 10 4.362 117 (1.481) 2.998
Velbras 30/11/2021 10 8.156 219 (2.589) 5.786
Mondo 01/12/2021 10 7.885 211 (2.494) 5.602
Total 177.362 6.055 (60.835) 122.582
(*) A vida útil estimada foi obtida através de laudo técnico de especialistas contratados 
pela administração. A administração revisou a vida útil dos ativos intangíveis e não iden-
tificou alterações nas taxas de amortização vigentes. A administração da Companhia 
contratou empresa especializada para avaliação de impairment dos ativos intangíveis. O 
valor recuperável foi estimado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros 
e utilizando uma taxa de desconto de 13,1% e um valor de taxa de crescimento na per-
petuidade de 1,8% . O valor recuperável foi maior que o seu valor contábil, e portanto, 
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável foi reconhecida. 
15. Investimentos 2025 2024
Controlada
Rocketnet 3.304 3.652
Ágio (i) 1.818 1.818
Mais valia (i) 3.923 5.177

9.045 10.647
(i) Refere-se ao ágio de expectativa de rentabilidade futura e a mais valia de ativos ge-
rados na aquisição da Rocketnet. A mais valia é amortizada de acordo com a vida útil 
definida por especialistas contratados pela Administração. Informações financeiras 
resumidas:

          2025

Controlada
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida Custo

Despesas gerais e 
administrativas

Prejuízo do 
exercício

Rocketnet 100% 2.809 3.940 500 3.445 3.304 2.709 (1.593) (1.779) (830)
          2024

Controlada
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida Custo

Despesas gerais e 
administrativas

Lucro do 
exercício

Rocketnet 100% 1.995 4.166 1.210 672 4.279 6.586 (1.708) (3.214) 906
Em 03/05/2021, a Companhia adquiriu a empresa Rocketnet Serviços de Comunicação 
Multimídia Ltda. (“Rocketnet”), adquirindo a totalidade das quotas de capital da entida-
de. O valor pago na transação foi no montante de R$ 7.264. O ágio gerado na operação 
foi registrado na rubrica do intangível, vide nota explicativa nº 14. 
16. Fornecedores e outras contas a pagar 

Consolidado Controladora 
Fornecedores aquisições 2025 2024 2025 2024
Fornecedores de materiais e serviços - 
 administração e comercial - 554 - 504
Fornecedores - Recuperação Extrajudicial (i) 47.352 66.284 47.352 66.284
Fornecedores de materias e serviços - operação 7.713 2.125 5.379 1.522

55.065 68.963 52.731 68.310
Passivo circulante 6.227 5.863 7.274 5.399
Passivo não circulante 48.838 63.100 45.457 62.911
Refere-se a fornecedores nos quais o Grupo efetuou compras direcionadas a investi-

mentos de infraestrutura. Tais fornecedores foram inseridos no Plano de Recuperação 
extrajudicial, portanto, estão apresentados na rubrica “Fornecedores – Recuperação Ex-
trajudicial” em 31/12/2025. (i) Tais fornecedores foram inseridos no Plano de Recupera-
ção extrajudicial, portanto, estão apresentados na rubrica “Fornecedores – Recuperação 
Extrajudicial” em 31/12/2025. Fornecedores a pagar nos termos acordados via Plano de 
Recuperação Extrajudicial – conforme nota explicativa nº1. Para os grupos de fornece-
dores de investimentos e fornecedores de aquisição, seguem o CPC 12 - ajuste a valor 
presente, com taxa baseada na SELIC acumulada. A informação sobre exposição do 
Grupo a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros é divulgada na nota 
explicativa nº 29. 17. Empréstimos e financiamentos e Debêntures a) Empréstimos e 
financiamentos Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais 
dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. A informação 
sobre a exposição do Grupo a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa 
nº 29. 

Controladora Taxa média anual de juros Vencimento 2025 2024 Garantia
Moeda nacional
Capital de Giro - Banco Sicoob CDI + 1% a.m. 2029 969 998 Hipoteca 1º Grau Imóveis Rurais - Fidejussória Pessoa Física
Capital de Giro - Banco Itaú CDI + 1% a.m. 2024 - 262 FGI - Fundo Garantidor de Investimentos
Capital de Giro - Banco BTG Pactual CDI + 1% a.m. 2029 9.935 10.391 Cessão de Direitos Creditórios e Cessão de Aplicações

Capital de Giro - Banco Bradesco CDI + 1% a.m. 2029 957 1.001
1) Tit. capitalização 3mi e 2mi 

(30% e 20%); 2) Garantia fidejussória.
Empréstimo Banco BTG CDI + 1% a.m. 2029 11.865 12.304 1) CDB421I0X89 de 18mi.

Capital de Giro - B. Brasil CDI + 1% a.m. 2029 961 997
1) Cessão de direitos creditórios; 

2) Cessão de aplicações financeiras.
Empréstimo Banco ABC CDI + 1% a.m. 2029 699 725 1) Garantia Fidejussória

Banco Bocom BBM CDI + 1% a.m. 2029 1.551 1.608
1) Cessão Fiduciária de títulos e direitos, 

de CDB e Contrato Master

Capital de giro - Banco do Brasil CDI + 1% a.m. 2029 8.663 8.984
Quotas de fundo de renda fixa referente 

no valor de 30% do total do da dívida
Capital de giro - Bradesco CDI + 1% a.m. 2029 6.808 7.013 Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito 
Capital de giro - Sicoob CDI + 1% a.m. 2029 4.627 4.798 Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito 
Capital de giro - Santander CDI + 1% a.m. 2029 16.934 17.560 Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito 

63.969 66.641
Passivo circulante
Passivo não circulante

5.822 2.717 
58.147 63.923 

As movimentações dos empréstimos e financiamentos durante os exercícios são:
2024  Pagamento  Juros pagos Juros apropriados 2025

Controladora e consolidado
Capital de Giro e Empréstimo CCB 728/21 - Banco BTG Pactual 22.695 (895) (4.038) 4.038 21.800
Capital de Giro e Empréstimos Contr. 1037415 e 1041104 - Banco Santander 17.560 (627) (2.475) 2.475 16.933
Capital de Giro Contr. 334702755 - Banco do Brasil 9.981 (356) (1.408) 1.408 9.625
Capital de Giro Contr. 237/3376/1207 - Banco Bradesco 8.014 (249) (1.131) 1131 7.765
Capital de Giro - Banco Sicoob 5.796 (500) (947) 947 5.596
Empréstimo Banco ABC - Contr. 8168821 725 (26) (102) 102 699
Capital de Giro - Banco Itaú - Contr. 48354603-2 e Contr. 166446068-8 262 (262) - - -
Banco Bocom BBM - Contr. 603066 1.608 (57) (286) 286 1.551

66.641 (2.672) (10.387) 10.387 63.969
Passivo circulante 2.717 5.822
Passivo não circulante 63.923 58.147

2023 Captação Pagamento Juros Pagos Juros Apropriados 2024
Controladora e consolidado
Capital de Giro e Empréstimo CCB 728/21 - Banco BTG Pactual 24.037 -  (3.868)  (967) 3.493 22.695
Capital de Giro e Empréstimos Contr. 1037415 e 1041104 – Banco Santander 16.192 - (1.065)  (185) 2.618 17.560
Capital de Giro Contr. 334702755 - Banco do Brasil 9.745 4.577  (4.480) (1.577) 1.715 9.981
Capital de Giro Contr. 237/3376/1207 - Banco Bradesco 8.254 -  (837)  (229) 825 8.014
Capital de Giro - Banco Sicoob 5.757 - (470)  (104) 614 5.796
Empréstimo Banco ABC - Contr. 8168821 1.392 -  (573)  (195) 101 725
Capital de Giro - Banco Itaú - Contr. 48354603-2 e Contr. 166446068-8 1.897 -  (1.161)  (549) 75 262
Empréstimo Banco Safra - Contr. 1257100 e 1257380 1.879 -  (841) (1.127) 89 0
Capital de giro - Banco Fibra 1.013 -  (699)  (354) 40 -
Capital de giro Cooperativa de Crédito - Sicredi 1.865 - (36) (2.447) 618 -
Banco Bocom BBM - Contr. 603066 2.502 -  (980)  (389) 475 1.608
Empréstimo Banco Daycoval - CCB 98695-1 1.844 -  (813) (1.115) 84 -
Empréstimo Agora – Vendor 65 -  (64)  (1) - -

76.442 4.577  (15.888) (9.238) 10.747 66.641
As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte crono-
grama de vencimento:
Consolidado
Ano 2025 2024
2025 2.717
2026 5.822 5.777
2027 8.350 8.350
2028 8.350 8.350
2029 41.477 41.446

63.969 66.641
Controladora 
Ano 2025 2024
2025 2.717
2026 5.777 5.777
2027 8.350 8.350
2028 8.350 8.350
2029 41.447 41.446

63.924 66.641
Cláusulas contratuais (covenants) Os empréstimos e financiamentos do Grupo cons-
tam no Plano de Recuperação Extrajudicial (“RE”). Na aprovação do Plano, todas as ins-
tituições financeiras desobrigaram a Companhia de cumprir com os índices financeiros 
de covenants no exercício atual. b) Debêntures Em 15/09/2022, a Weclix emitiu debên-
tures simples não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única com 
garantia real, para distribuição pública com esforços restritos. A emissão foi de 200.000 
debêntures com valor unitário de R$ 1, totalizando o valor de R$ 200.000. Na emissão 

das debêntures, foram incorridos custos com emissão no montante de R$ 10.518. Sobre 
as debêntures incidirão juros remuneratórios prefixados limitado à maior taxa entre: i) a 
taxa interna de retorno da Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN-B, com vencimento 
em 2027 acrescidos de um spread de 4,80% a.a.; e ii) 10,50%. O pagamento dos juros 
remuneratórios terá o primeiro pagamento em 15/04/2023 e, partir daí, semestralmente 
sempre no dia 15 dos meses de outubro e abril de cada ano. As debêntures terão prazo 
de 6 anos e 1 mês e, portanto, o seu vencimento final original é em 15/10/2026. Em 
31/12/2025, o saldo a ser liquidado das debêntures é no montante de R$ 227.155 (2024 – 
R$ 216.687). As movimentações das debêntures durante os exercícios são: 
Controladora e consolidado 2025 2024
Saldo inicial 216.687 206.097 
Juros pagos (24.138)  (23.171)
Juros apropriados 34.606 33.941 
Saldo final 227.155 216.687 
As parcelas classificadas no passivo circulante têm o seguinte cronograma de venci-
mento: 

Consolidado Controladora 
Ano 2025 2024 2025 2024
2025 237.689 227.441 237.689 227.441 
(-) Custo de transação  (10.534)  (10.534)  (10.534) (10.534)

227.155 216.687 227.155 216.687 
Cláusulas contratuais (covenants) As Debêntures estão sujeitos aos covenants finan-

ceiros medidos conforme abaixo: 
Índice 
Financeiro

Exercício 
Encerrado

Exercício 
Encerrado

Exercício 
Encerrado

Exercício 
Encerrado

Exercício 
Encerrado

Exercício 
Encerrado

em 
12/2022

em 
12/2023

em 
12/2024

em 
12/2025

em 
12/2026

em 
12/2027

Dívida 
Líquida/ 
EBTIDA <= 4,65x <= 4,0x <= 3,5x <= 3,0x <= 3,0x <= 3,0x
A Companhia não cumpriu com o índice financeiro para o exercício encerrado em 
31/12/2025 descrito acima, por esse motivo, reclassificou o montante de R$ 232.566 
para o passivo circulante. A Companhia buscará a obtenção de waiver para que a dívida 
não seja exigida. Em 31/12/2024 o referido índice também não foi atingido tendo a Com-
panhia obtido waiver em março de 2025, ou seja, subsequente à data-base, desta forma 
em 31/12/2024 as debêntures foram igualmente apresentadas no passivo circulante. O 
Grupo espera não cumprir os covenants dentro de 12 meses após a data do relatório, 
dessa forma os saldos de curto e longo prazo das suas dívidas representam a melhor 
estimativa de desembolso com base nos vencimentos previstos em seus contratos para 
os próximos doze meses. O referido contrato possui também cláusulas de obrigações 
adicionais aplicáveis à Companhia e aos Fiadores, que dentre outras obrigações preveem 
a disponibilização, no prazo máximo de 3 meses após término de cada exercício social, 
das Demonstrações financeiras consolidadas auditadas por Auditor Independente, rela-
tivas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por 
Ações e com as regras emitidas pela CVM. 

18. Obrigações fiscais Consolidado Controladora 
2025 2024 2025 2024

ICMS a recolher 773 38.588 761 38.588
Cofins a recolher 26.540 20.001 26.504 19.940
PIS a recolher 5.713 4.298 5.704 4.284
Parcelamento INSS - 38 - 38
Parcelamento PIS e COFINS 14 757 - 612
Parcelamento ICMS (i) (ii) 51.746 4.330 51.482 4.168
Parcelamento IRPJ/CSLL 708 502 - -
Outros 715 765 714 685

85.655 69.279 84.611 68.315
Passivo circulante 52.871 65.677 52.483 65.196
Passivo não circulante 32.784 3.602 32.118 3.119
(i) O Grupo aderiu ao parcelamento de débitos fiscais de ICMS não inscritos na dívida 
ativa, consolidando saldos de tributos estaduais apurados no período de junho à novem-
bro de 2024. Os saldos foram parcelados em até 60 meses. Os processos de número 
00905803-4, 00910056-3 e 00913995-0 estão adimplentes e tem data final de pagamen-
to em 31/08/2029, 31/10/2029 e 30/12/2027, respectivamente. (ii) Em 2025 a Compa-
nhia aderiu ao parcelamento de ICMS da inscritos na dívida ativa, nos quais serão pagos 
em 36 parcelas com o seu término em junho de 2028. A Companhia deixou de cumprir 
os pagamentos dos impostos parcelados ICMS, PIS e COFINS de anos anteriores, com 
isso a dívida voltou ao seu valor original, justificando o aumento destes tributos princi-
palmente do ICMS. A partir de junho de 2024 a Companhia passou a pagar os débitos 
correntes de ICMS conforme cronograma. Estes estão relacionados nos itens (iii).

Consolidado
2024 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Rescisões  Descontos obtidos 2025

Parcelamento ICMS 4.330 51.377 (2.817) (1.144) - - 51.746
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 757 1.495 (247) (1.212) - (71) 722
Parcelamento INSS 38 (38) - - - -
Total 5.125 52.872 (3.102) (2.356) - (71) 52.468
Passivo circulante 1.632 23.804
Passivo não circulante 3.493 28.664

Consolidado

2023 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos 
Rescisões 

(a) Descontos obtidos 2024
Parcelamento ICMS 32.795 4.531 (5.747) (1.692) (28.934) (7) 4.330
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 23.479 - (2.533) (1.254) (21.442) (1) 757
Parcelamento INSS 117 - (87) (8) - - 38
Total 56.391 4.531 (8.367) 2.954 (50.376) (8) 5.125

Controladora
2024 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Rescisões Descontos obtidos 2025

Parcelamento ICMS 4.168 51.526 (3.126) (1.086) - - 51.482
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 612 - (612) - - - -
Parcelamento INSS 38 - (38) - - - -
Total 4.818 51.526 (3.776) (1.086) - - 51.482
Passivo circulante 1.499 19.364
Passivo não circulante 3.320 32.118

Controladora
2023 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Rescisões Descontos obtidos 2024

Parcelamento ICMS 32.545 4.531 (5.747) (1.692) (28.845) (8) 4.168
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 22.415 - (2.533) (1.253) (20.522) (1) 612
Parcelamento INSS 117 - (87) (8) - - 38
Total 55.077 4.531 (8.367) (2.953) (49.367) (9) 4.818
(a) Devido a ausência de recolhimento houve a rescisão de determinados parcelamentos 
por parte da Receita Federal do Brasil (“RFB”). 19. Provisão para demandas judiciais 
O Grupo, baseado na opinião de seus consultores jurídicos externos, avaliam a probabili-
dade de ter contra si a materialização de determinadas contingências passivas de nature-
za trabalhista, cível, ambientais e tributária. A provisão para fazer face às prováveis per-
das futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas, 
sendo prática o provisionamento integral de prováveis obrigações, até o momento em 
que a obrigação é liquidada ou revertida em função de nova avaliação dos consultores 
jurídicos. Em 31/12/2025 foi constituído o valor de R$ 980 referente a possibilidade de 
perda provável de determinadas causas. Em 31/12/2025 foi constituído o valor de R$ 

980 referente a possibilidade de perda provável de determinadas causas. Em 31/12/2025, 
o Grupo apresenta reclamações relacionadas a ações trabalhistas, tributárias e cíveis com 
perdas possíveis no montante de R$ 39.214 (R$ 3.918 em 2024). O aumento da provisão 
possível está relacionado as contingências tributárias que representa 82% das contingên-
cias sendo R$ 33.257, os demais são cíveis que representa 11% deste montante no valor 
de R$ 4.529 e 7% para provisões trabalhistas no valor de R$ 2.950. Todo o passivo em 
aberto referente aos impostos foi regularizado no ano de 2026. 20. Patrimônio líquido 
a. Capital social Em 31/12/2025, o capital social da Companhia era de R$ 46.583 (R$ 
26.583 em 2024), divididos em 19.243.824 ações ordinárias e 173.194.461 ações prefe-
renciais, todas nominativas e sem valor nominal.

2025 2024 Reclassificado
Quantidade 
de ações ON

Quantidade 
de ações PN

Quantidade 
de ações

Quantidade 
de ações

 Espólio de Maria Aparecida Prenholato Pupin  5.644.122  59.094.416  59.094.416  5.644.122 
 Pattac Empreendimentos e Participações S.A  4.810.956  50.371.100  50.371.100  4.810.956 
 Renato José Silveira Lins Sucupira  4.258.604  44.587.930  44.587.930  4.258.604 
 Rafael da Costa e Silva Quinane  1.018.225  -    1.018.225  1.018.225 
 Edilson Rodrigo Lagamba  914.082  9.570.513  9.570.513  914.082 
 José Regis Vieira de Castro  914.081  9.570.502  9.570.502  914.081 
 Fabricio Marques Gomes Kameyama  432.988  -    432.988  432.988 
 Giulliano Gava Mendes  -    -    -    -   
 Katia Silva Andrade  -    -    -    -   
 Adriana Teixeira Marques  200.175  -    200.175  200.175 
 Weclix Telecom S.A  193.400  -    193.400  193.400 
 Ricardo Campos da Silva  96.700  -    96.700  96.700 
 Leandro Silva Vale  86.594  -    28.866  86.594 
 Andre Giavina Bianchi  57.729  -    57.729  57.729 
 Felipe Guidi  38.848  -    38.848  38.848 
 Aldemir Lacerda Felix  28.866  -    28.866  28.866 
 Andre Dabus  28.866  -    28.866  28.866 
 Bruno Silva Vale  28.866  -    28.866  28.866 
 Daniel Lima Escobar  28.866  -    28.866  28.866 
 Daniel Silveira Barreto  28.866  -    28.866  28.866 
 Fernando Tófano Berssan de Araujo  28.866  -    28.866  28.866 
 Gabriela Vieira e Silva  28.866  -    28.866  28.866 
 George Luis Ramos  28.866  -    28.866  28.866 
 Gustavo Vieira e Silva  28.866  -    28.866  28.866 
 Juliano Rodrigues dos Santos  28.866  -    28.866  28.866 
 Julio César Carvalho Homem de Galvão  28.866  -    28.866  28.866 
 Leonardo de Carvalho Garcia  28.866  -    28.866  28.866 
 Leonardo Prado de Souza  28.866  -    28.866  28.866 
 Luis Ricado Raymundo  28.866  -    28.866  28.866 
 Marcelo Shoiti Gunji  28.866  -    28.866  28.866 
 Ricardo Azevedo Roza  28.866  -    28.866  28.866 
 Rodrigo Azevedo dos Reis  28.866  -    28.866  28.866 
 Thiago Azevedo dos Reis  28.866  -    28.866  28.866 
 Waek Administração de Bens Próprios Ltda  28.866  -    28.866  28.866 
 Wilman Sanchez Moitinho  28.866  -    28.866  28.866 

 19.243.824  173.194.461 175.838.712  19.243.824 
b. Destinação dos lucros Reserva legal É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Nos anos de 2025 e 2024 não houve constituição de reserva legal face 
aos prejuízos apurados nos exercícios. Dividendos mínimos obrigatórios O dividendo 
mínimo obrigatório da Companhia é no percentual 25% do lucro líquido do exercício. 
Não houve pagamento ou distribuição de dividendos nos anos de 2025 e 2024. c. Adian-
tamento para Futuro Aumento de Capital Social (AFAC) Durante o exercício de 
2025 foram realizados aportes de capital na Companhia, via instrumentos de AFAC no 
montante de R$ 2.258, totalizando o montante de R$ 8.594. d. Aumento de capital 
social Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2025, os 
acionistas da Companhia deliberaram pelo aumento do capital social no montante de 
R$ 20.000, mediante conversão de AFAC, com a emissão de 4.934.116 novas ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 4,0534 por ação, 
passando o capital social de R$ 26.583 para R$ 46.583, dividido em 8.102.946 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. 21. Receita operacional líquida A recon-
ciliação das receitas brutas para a receita líquida dos produtos vendidos é como segue:

Consolidado Controladora 
Receita 2025 2024 2025 2024
Serviços de telecomunicação 68.360 89.070 65.918 83.740
Serviços de valor adicionado 79.032 81.003 78.149 78.340
Outros serviços prestados 926 36 912 - 

148.319 170.109 144.979 162.080
( - ) Deduções da receita
ICMS (11.131) (17.281) (10.687) (16.326)
COFINS (5.619) (8.006) (5.490) (7.658)
PIS (1.216) (1.736) (1.188) (1.661)
FUST (488) (759) (469) (717)
FUNTTEL (244) (380) (234) (358)
ISS (1) (1) -  - 

(18.699) (28.163) (18.068) (26.720)
Receita operacional líquida 129.620  141.946  126.911 135.360 
22. Custo dos produtos vendidos 

Consolidado Controladora 
2025 2024 2025 2024

Custo de aquisição -  (204) -  (204)
Reparo e manutenção de rede  (11.646)  (6.867)  (11.646)  (6.839)
Link  (6.218)  (7.587)  (6.215)  (7.497)
Custos com pessoal  (4.965)  (5.845)  (4.845)  (5.654)
Depreciação e amortização  (31.789)  (33.152)  (31.530)  (32.865)
Aluguel de postes  (11.189)  (10.573)  (10.423)  (9.840)
Aluguel de máquinas e veículos -  (56) -  - 
Combustível e lubrificante  (1.035)  (859)  (1.035)  (859)
Serviços prestados por terceiros  (335)  (258) -  (8)
Manutenção e instalação  (1.062)  (1.617)  (1.045)  (1.617)
Energia elétrica  (910)  (1.061)  (910)  (1.014)
Outros  (2.169)  (249)  (2.130)  (249)
Serviços de manutenção e instalação  (2.568)  (1.058)  (2.511)  (1.023)
(-) ICMS s/compras  1.208  1.462 1.205  1.453 

 (72.678)  (67.924)  (71.085)  (66.216)
23. Despesas gerais e administrativas 

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Despesas com pessoal (7.152)  (8.133)  (7.151) (8.115)
Assessoria, consultoria e treinamento  (3.052) (9.492)  (2.986)  (9.489)
Serviços prestados por terceiros (3.769)  (1.436)  (2.382)  (993)
Depreciação e amortização (10.006)  (9.570)  (9.998)  (9.535)
Manutenção informática  (95)  (1.490) -  (1.490)
Aluguéis  (1.721)  (2.274)  (1.639)  (2.190)
Material de consumo  (807)  (1.136)  (775)  (1.122)
Telefone  (257)  (507)  (239)  (439)
IOF  (6)  (25)  (6)  (25)
Outros*  (771)  (5.722)  (769)  (3.183)
Viagens e hospedagens (148)  (61)  (148)  (61)
Provisão para contingências  (392)  (588)  (392)  (588)
Licença de software (5.660)  (3.768)  (5.660)  (3.768)
Manutenção predial  (464)  (395)  (458)  (395)
Seguros  (120)  (123)  (120)  (123)
Taxas e Impostos  (295)  (500)  (282)  (491)
Reembolsos (752)  (398)  (752)  (398)
Bens de pequeno valor  (289)  (236)  (289)  (236)
Água e esgoto  (41)  (479) (39)  (478)
Multa de mora  (27)  (274)  (27) (274)

(35.824) (46.607) (34.112) (43.393)
(*) Ajustes contábeis de implantação de sistema, serviços de Impressão, despesas de 
copa e cozinha. 
24. Despesas comerciais Consolidado Controladora 

2025 2024 2025 2024
Depesas com pessoal  (6.990)  (5.626)  (6.924)  (5.550)
Representação comercial  (3.107)  (2.360)  (3.107)  (2.360)
Depreciação e amortização  (2.722)  (3.149)  (2.722)  (3.149)

Outros  (84)  (120)  (83)  (120)
(12.903) (11.255) (12.836) (11.179)

25. Resultado financeiro Consolidado Controladora

Receitas financeiras 2025 
2024 

Reclassificado 2025
2024 

Reclassificado
Juros ativos  1.327  5.581  1.309  5.528 
Ajuste a valor presente  3.841 4.136  3.841 4.136
Rendimentos de 
 aplicações financeiras  5  204  -  204 
Descontos obtidos  411  12.349  411  12.347 
(-) Pis/Cofins sobre receitas 
financeiras  - -  - -

 5.584  22.270  5.561  22.215 
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos

 
(12.828)  (15.392)

 
(12.800)  (15.392)

Juros sobre debêntures (34.606) (31.548) (34.606) (31.548)
Juros sobre parcelamento 
 tributário

 
(14.296)  (3.133)

 
(14.296)  (3.133)

Juros passivos Sellers  -  (524)  -  (404)
Juros passivos fornecedores  (717)  -  (717)  - 
IOF  (1)  (25)  -  (25)
Descontos Concedidos  (1.363)  (1.236)  (1.363)  (1.236)
Despesas com cobrança  (29)  (68)  (2.034)  - 
Juros de mora  (61)  (1.164)  -  (1.137)
Tarifa bancária  (2.189)  (1.982)  (148)  (1.975)
Multa sobre parcelamento 
 tributário  -  -  -  - 
Juros s/arrendamentos  (257)  (258)  (257)  (258)
Outras  (25)  -  -  - 

(66.372) (55.330) (66.221) (55.108)
Resultado financeiro 
 líquido

 
(60.788)  (33.060)

 
(60.660)  (32.893)

26. Partes relacionadas a. Controladora final A Companhia é controlada por Ma-
ria Aparecida Prenholato Pupin, Renato José Silveira Lins Sucupira. e PATTAC Em-
preendimentos e Participações S.A. cujas participações são de 29,3295%, 22,1297% e 
25,0000%, respectivamente. A Companhia é administrada por uma diretoria e por um 
Conselho de Administração. b. Operações com pessoal-chave da Administração Re-
muneração do pessoal-chave da Administração A remuneração paga pelos serviços 
do pessoal-chave da administração da Companhia, que inclui seus diretores, nos exer-
cícios de 2025 e 2024 foi de R$ 1.161 e R$ 2.290, respectivamente. c. Dívida de não 
aderentes Durante o exercício social, visando a reestruturação do fluxo de caixa e a 
manutenção das operações da Companhia, determinados passivos originalmente regis-
trados em nome da Weclix, incluindo instituições financeiras, fornecedores e sellers, 
estão sendo liquidados diretamente por intermédio de disponibilidades financeiras das 
pessoas físicas dos sócios, o valor atualizado está em torno de R$ 16.764. 27. Imposto 
de renda e contribuição social a. Ativos fiscais correntes Abaixo estão demonstrados 
os saldos de ativos fiscais correntes antecipados na data base:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda a recuperar 1.567 1.498 1.567 1.498
Contribuição social a recuperar 59 59 59 59

1.626 1.556 1.626 1.556
b. Passivos fiscais correntes Abaixo estão demonstrados os saldos de 
passivos fiscais correntes na data base: Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Imposto de renda a recolher (i) 7.770 6.053 7.770 5.883
Contribuição social a recolher (i) 2.846 2.221 2.846 2.155

10.616 8.274 10.616 8.038
(i) Refere-se a saldos em aberto de anos anteriores que haviam sido inclusos em pro-
grama de parcelamento – nota explicativa nº 18, considerando que a Companhia deixou 
de cumprir os pagamentos dos impostos parcelados os mesmos foram reclassificados 
de acordo com sua natureza e valores originais. c. Ativos e passivos fiscais diferidos 
Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
Ativo diferido Diferenças Consolidado Controladora
 temporárias: 2025 2024 2025 2024
Provisão para perdas de créditos esperadas -  205 -  - 
Arrendamentos - CPC 06 (R2)                                     44  25 44  44 
Total ativo diferido 44  249 44  44 
Passivo diferido Diferenças temporárias:
Ajuste a valor presente - CPC 12 (8.197)  (6.891) (8.197)  (6.891)
Reconhecimento de receita (cut off) - CPC 47 -  (3.697) -  (3.492)
Diferença taxa de depreciação - CPC 27 (11.164)  (6.994) (11.164)  (6.994)
Ágio sobre combinação de negócios - CPC 15 (1.310)  (15.75) (1.310)  (1.575)
Total passivo diferdo (20.671) (19.157) (20.671)  (19)
IR e CS diferidos, líquidos (20.627) (18.908) (20.627) (18.908)

A movimentação dos impostos diferidos apresenta-se como segue:
Consolidado e controladora 2023 Resultado do exercício 2024 Resultado do exercício 2025
Ativo diferido
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas de crédito esperadas  10.350 (10.176)  - - -
Arrendamentos - CPC 06 (R2)  30 14  44 - 44
Ajuste a valor presente - CPC 12  (5.582)  (1.309)  (6.891) (1.306) (8.197)
Reconhecimento de receita (cut off) - CPC 47  (1.244)  (2.217)  (3.492) 3.492 -
Diferença taxa de depreciação - CPC 27  (4.542) (2.657)  (6.994) (4.170) (11.164)
Combinação de negócios - CPC 15 (i)  (1.847) 272  (1.575) 265 (1.310)

 (2.835) (16.073) (18.908)  (1.719) (20.627)
(i) Referente ao imposto de renda e contribuição social diferidos gerados na aquisição da 
Rocketnet. A movimentação no resultado do exercício é referente ao imposto incidente 
sobre a realização da mais valia. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e da contribuição social 
debitada em resultado é demonstrada como segue:

Consolidado Controladora
Resultado antes do 2025 2024 2025 2024
 IR e da CS (53.000) (19.548) (53.039) (19.906)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada 18.020  6.646 18.033  6.768 
Diferenças permanentes adições (exclusões): 
  Equivalência patrimonial - - - 308
Impostos diferidos não reconhecidos sobre 
prejuízo fiscal e base negativa (18.581) (22.322) (18.555) (22.321)
Despesas indedutíveis (653)  (999) (653)  (999)
Outros (544)  243 (544)  171 

(1.758) (16.432) (1.719) (16.073)
IR e CS - correntes (39)  (359) -  - 
IR e CS - diferidos (1.719) (16.073)  (1.719) (16.073)
IR e CS correntes e diferido (1.758) (16.432) (1.719) (16.073)
Alíquota efetiva 3.32% 84.06% 3.24% 80.74%
Em 31/12/2025, a Companhia deixou de reconhecer ativos fiscais diferidos no montante 
de R$ 18.581 (2024 – R$ 22.322), relacionados a prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, por não haver, na data-base, evidências suficientes de lucros tribu-
táveis futuros para suportar sua realização. 28. Seguros As coberturas contra eventuais 
sinistros foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Em 31/12/2025 
estão assim demonstrados: 

Cobertura
Bens segurados Riscos cobertos máxima
Edifícios e instalações Incêndio, Raio, Explosão, Queda de Aeronave 5.000

Vendaval, Fumaça com Impacto de Veículos 200
Danos Elétricos 900

Equipamentos Eletrônicos 200
Subtração de Bens 150

Responsabilidade Civil 80
Danos Morais 60

Ruptura de tubulações 50
29. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores justos Demonstração 
dos instrumentos financeiros em suas respectivas classificações por categorias A tabela 
a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financei-
ros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre 
o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Consolidado
Valor contábil Valor justo

31/12/2025
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros
Nível 

2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.477 - - 2.477 
Contas a receber de clientes 8.576 - - 8.576 
Outros créditos 5.351 - - 5.351 
Total 15.428 - 976 16.404 
Passivos financeiros

Fornecedores e 
 outras contas a pagar                                           - 55.065 - 55.065 
Financiamentos e empréstimos                            - 63.969 - 63.969 
Debêntures - 227.155 - 227.155 
Arrendamentos a pagar - 4.639 - 4.639 
Total - 350.828  - 350.828 

Consolidado

31/12/2024
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 9.524 - - 9.524 
Contas a receber de clientes 17.366 - - 17.366 
Outros créditos 5.650 - - 5.650 
Total 29.153 -  32.540 
Passivos financeiros
Fornecedores e outras 
 contas a pagar                                                            - 68.963 - 68.963 
Financiamentos e empréstimos - 66.640 - 66.640 
Debêntures - 216.687 - 216.687 
Arrendamentos a pagar - 4.256 - 4.256 
Total - 356.546 - 356.546 

Controladora
Valor contábil Valor justo

31/12/2025
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.544 - - 1.544
Contas a receber de clientes 7.033 -  - 7.033
Outros créditos 5.351 -  - 5.351
Total 13.863 - 65 13.928
Fornecedores e outras 
 contas a pagar                                                      - 52.731 52.731
Financiamentos e  
 empréstimos                                                        - 63.924 63.924
Debêntures - 227.155 227.155
Arrendamentos a pagar - 4.639 - 4.639
Total - 348.449 - 348.449

Controladora

31/12/2024
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros
Nível 

2 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 8.921 - - 8.921
Contas a receber de clientes 16.058 - - 16.058
Outros créditos 5.649 - - 5.649
Total 27.253 - 3.375 30.628
Fornecedores e outras contas a pagar     - 68.310 - 68.310
Financiamentos e empréstimos - 66.640 - 66.640
Debêntures - 216.687 - 216.687
Arrendamentos a pagar - 4.256 - 4.256
Total - 355.893 - 355.893
b. Mensuração do valor justo Os seguintes métodos e premissas foram adotados na 
determinação do valor de justo: Caixa e equivalentes de caixa Os valores contábeis 
informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto 
prazo de vencimento destes instrumentos. Aplicações financeiras Os valores contá-
beis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude 
do longo prazo de vencimento destes instrumentos. Fornecedores São decorrentes das 
compras do Grupo para manutenção de suas atividades operacionais 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras consolidadas e individuais
Aos Conselheiros e Diretores da Weclix Telecom S.A. Ribeirão 
Preto/SP Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas Examinamos as demonstrações contábeis da We-
clix Telecom S.A. (“Companhia”), identificadas como controla-
dora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da We-
clix Telecom S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com 
a continuidade operacional Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 3 às demonstrações contábeis, consolidadas e indi-
viduais, que indica que o Grupo apresenta, em 31 de dezembro de 
2025, capital circulante líquido negativo de R$ 288.993 mil e pre-
juízo no exercício de R$ 54.758 mil. O patrimônio líquido consoli-

dado e individual ficou negativo em R$ 128.883 mil. Conforme 
apresentado na Nota Explicativa nº 3, esses eventos ou condições 
indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvi-
da significativa quanto à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto. Principais assuntos de auditoria Principais assun-
tos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Determinamos que os 
assuntos a seguir são os principais assuntos de auditoria a serem 
comunicados em nosso relatório. Principal assunto de auditoria 
A receita da Companhia e sua controlada decorre de serviços de 
comunicação multimídia – SCM, compreendendo serviços de tele-
comunicação e serviços de valor adicionado – SVA, cujo reconhe-
cimento leva em conta os dados obtidos principalmente de parâme-
tros dos sistemas informatizados, tais como os valores dos diferen-
tes planos de serviços oferecidos e o ciclo de faturamento estabele-
cido com seus clientes. As receitas de serviços são reconhecidas 
quando os serviços são prestados, incluindo faturados e não fatura-
dos. Os faturamentos são processados mensalmente, de acordo 
com o ciclo de faturamento acordado com os clientes ao longo do 
mês. Tendo em vista que o processamento de reconhecimento da 
receita dos serviços prestados envolve um volume relevante de 
transações e diversidade nos tipos de contratos devido aos diferen-
tes ciclos de faturamento, consideramos o reconhecimento da re-
ceita dos serviços prestados como um assunto significativo para 
nossa auditoria. Resposta da auditoria ao assunto Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  Inspe-
ção documental, em base amostral, das faturas emitidas, dos com-
provantes de recebimentos e dos contratos de adesão assinados 
pelos clientes ou confirmação externa para suporte às tarifas utili-

zadas como base para reconhecimento da receita;  Conciliação e 
teste documental, em base amostral, dos dados utilizados no cálcu-
lo da receita incorrida, mas ainda não faturada;  Avaliação se as 
divulgações nas demonstrações contábeis consolidadas e indivi-
duais consideram todas as informações relevantes. Com base nas 
evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumariza-
dos, consideramos o reconhecimento da receita dos serviços pres-
tados aceitável, no contexto das demonstrações contábeis consoli-
dadas e individuais, referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2025. Responsabilidades da Administração pelas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Socieda-
de continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-

mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
à tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais;  Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Sociedade;  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se con-
cluirmos que existe a incerteza significativa devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis, ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos e condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacio-
nal;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as de-

monstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação 
adequada.  Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio da Sociedade e suas controladas para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria da Sociedade e suas controladas e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas de controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança decla-
ração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, in-
cluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afe-
tar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, de-
terminamos aqueles que foram considerados como mais significa-
tivos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.               

Ribeirão Preto, 30 de abril de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 SP 029356/O-1
Marcos Vinícius Galina Colombari

Contador CRC 1 SP 262247/O-8

e estão apresentados ao seu valor de mercado, 
que equivale ao seu valor contábil e outras contas 

a pagar para compras de serviços. Em nenhum ano, o Grupo efetuou 
transferências entre níveis de classificação dos instrumentos finan-
ceiros. 29.1. Gerenciamento de riscos financeiros As atividades do 
Grupo a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco 
de crédito e risco de liquidez. A gestão de riscos é realizada pela ad-
ministração do Grupo que analisa estes riscos e define as principais 
diretrizes de atuação do Grupo. Nesse contexto, o Grupo mantém po-
líticas de gestão de risco global, de risco de taxa de juros, de risco de 
crédito e para a utilização de instrumentos financeiros, bem como para 
o investimento de excedentes de caixa. a. Risco de mercado Risco de 
taxas de juros e inflação: O risco de taxa de juros decorre da parcela 
da dívida referenciada a TJLP e aplicações financeiras referenciadas 
em CDI, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas fi-
nanceiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. b. Risco de crédito O risco de crédito relativo à prestação 
de serviços é minimizado por um controle estrito da base de clientes 
e gerenciamento ativo da inadimplência por meio de políticas claras 
referentes à concessão de serviços. c. Risco de liquidez É o risco de 
ao Grupo não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência do descasamento de prazo 
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas estratégias para 

desembolsos e recebimentos futuros (fluxos de caixa), sendo monito-
radas periodicamente pela administração. 29.2. Gestão de capital Os 
objetivos do Grupo ao administrar seus recursos são os de garantir a 
existência de recursos suficientes para investimentos necessários para 
a continuidade do seu negócio e garantir a liquidez necessária para 
suas atividades comerciais. Os recursos administrados para os investi-
mentos nos ativos fixos do Grupo, requeridos para seu constante cres-
cimento e atualização, são obtidos atualmente dos recursos aportados 
pelos acionistas e de recursos captados em linhas de financiamento de 
longo prazo. A manutenção de sua capacidade de liquidez é de funda-
mental importância, principalmente para manutenção e crescimento 
das atividades. Estimativa do valor justo Pressupõe-se que os saldos 
das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, menos eventual perda (impairment), estejam pró-
ximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, 
para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de 
caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado. Em 
31/12/2025 e 2024, o Grupo mantém apenas aplicações financeiras 
mensuradas a valor justo. Análise de sensibilidade O Grupo apresen-
ta a seguir os quadros de sensibilidade para os riscos de taxas de juros 
que está exposta considerando que os eventuais efeitos impactariam 
os resultados futuros tomando como base as exposições apresentadas 
em 31/12/2025. Desta forma o quadro abaixo demonstra a situação do 
efeito da variação da taxa de juros no resultado futuro.

Apreciação das taxas Consolidado
         Cenários

Exposição em   Provável Variação do índice em 25%   50%
Instrumentos 2025 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 976 CDI 14,32 1.116 17,90 1.515 21,48 1.186
Total dos ativos financeiros 976 1.116 1.515 1.186
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos 63.969 CDI 14,32 73.129 17,90 75.419 21,48 77.710
Debêntures 227.155 IPCA 4,26 236.832 5,33 239.251 6,39 241.670
Total passivos financeiros 291.124 309.961 314.670 319.380
Total líquido de ativos e passivos financeiros 292.100 311.077 315.821 320.565
Impacto no resultado e património líquido 4.744 9.488

Consolidado
Depreciação das taxas Cenários

Exposição em Risco   Provável Variação do índice em 25%   50%
Instrumentos 2025 % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros   
Aplicações financeiras 976 CDI 14,32 1.116 10,74 1.081 7,16 1.046
Total dos ativos financeiros 976 1.116 1.081 1.046
Passivo financeiros

Empréstimos e financiamentos 63.969 CDI 14,32 73.129 8,16 69.189 5,44 67.449
Debêntures 227.155 IPCA 4,26 236.832 3,62 235.378 2,42 232.652
Total passivos financeiros 291.124 309.961 304.567 300.101
Total líquido de ativos e passivos financeiros 292.100 311.077 305.648 301.147
Impacto no resultado e património líquido (5.429) (9.930)
Apreciação das taxas Controladora

Cenários
Exposição em   Provável Variação do índice em 25%   50%

Instrumentos 2025 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 65 CDI 14,32 74 17,9 77 21,48 79
Total dos ativos financeiros 65 74 77 79
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos 63.924 CDI 14,32 73.078 17,90 75.366 21,48 77.655
Debêntures 227.155 IPCA 4,26 236.832 5,33 239.251 6,39 241.670
Total passivos financeiros 291.079 309.910 314.617 319.325
Total líquido de ativos e passivos financeiros 291.144 309.984 314.694 319.404
Impacto no resultado e património líquido 4.710 9.420
Depreciação das taxas Controladora

Cenários
Exposição em   Provável Variação do índice em 25%   50%

Instrumentos 2025 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 65 CDI 14,32 74 10,74 72 7,16 70
Total dos ativos financeiros 65 74 72 70
Passivo financeiros
Empréstimos e financiamentos 63.924 CDI 14,32 73.078 8,16 69.140 5,44 67.401
Debêntures 227.155 IPCA 4,26 236.832 3,62 235.378 2,42 232.652
Total passivos financeiros 291.079 309.910 304.518 300.054
Total líquido de ativos e passivos financeiros 291.144 236.906 235.450 232.722
Impacto no resultado e património líquido (1.456) (4.184)
A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contra-
tual restante dos passivos financeiros não derivativos do Grupo e os 
prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada de acordo 
com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com 
base na data mais próxima em que o Grupo deve quitar as respectivas 
obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. 
Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não 
descontado foi obtido com base nas curvas de juros no encerramento 
do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente 
em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações: 
Consolidado     2025

Passivos
Valor

Contábil
Fluxo

contratual
Até 1 

ano
1-3 

Anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores e 
outras contas 55.065 55.065 6.227 48.726 112
Empréstimos e 
financiamentos 63.969 63.969 5.822 16.700 41.447

Debêntures 227.155 227.155 227.155
Passivo de 
arrendamento 4.639 4.639 3.098 1.436 105
Total Passivo 350.828 350.828 242.302 66.862 41.664
Consolidado     2024

Passivos
Valor

Contábil
Fluxo

contratual
Até 1 

ano
1-3 

Anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores e 
outras contas 68.963 68.963 5.863 62.955 145
Empréstimos e 
financiamentos 66.640 66.640 2.717 22.477 41.446
Debêntures 216.687 216.687 216.687 -
Passivo de 
arrendamento 4.256 4.186 3.037 1.071 78
Total Passivo 356.546 356.476 228.304 86.503 41.669

Controladora     2025

Passivos
Valor

Contábil
Fluxo

contratual
Até 1 

ano
1-3 

Anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores e 
outras contas 7.274 7.274 5.777 1.494 3
Empréstimos e 
financiamentos 63.924 63.924 5.777 16.700 41.447
Debêntures 227.155 227.155 227.155
Passivo de 
arrendamento 4.639 4.639 3.098 1.436 105
Total Passivo 302.992 302.992 241.807 19.630 41.555
Controladora     2024

Passivos
Valor

Contábil
Fluxo

contratual
Até 1 

ano
1-3 

Anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores e 
outras contas 68.310 68.310 5.399 62.766 145
Empréstimos e 
financiamentos 66.640 66.640 2.717 22.477 41.446
Debêntures 216.687 216.687 216.687 - -
Passivo de 
arrendamento 4.256 4.186 3.037 1.071 78
Total Passivo 355.893 355.823 227.840 86.314 41.669
Risco de moeda O Grupo não está sujeita ao risco de moeda 
nas vendas e compras denominadas em uma moeda diferente 
de sua moeda funcional, o Real (R$). Juros sobre emprésti-
mos são denominados na moeda do empréstimo. Em geral, 
empréstimos são denominados em moeda equivalente aos 
fluxos de caixa gerados pelas operações básicas do Grupo 
(Real). Isso proporciona uma proteção econômica sem a con-
tratação de derivativos. Em 31/12/2025 e 2024 não existiam 
derivativos contratados para cobertura de risco de taxa de ju-
ros. 30. Eventos Subsequentes A Administração do Compa-
nhia não identificou eventos subsequentes às demonstrações 
contábeis combinadas que necessitem da sua divulgação.
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